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Âos dezoito ejias dc ffiês de outubrCI do ãiro de dois rnil e dezessete, às oito íroras e trinta
minittos, na sala do Secreiário Munieipal de l\fleio Ambiente de Santa Teresa, localizada na
Aveniria Jose Eurgênio Vervioet, número eento e quarenta e dois, vale do canãa, Santa'Tt:res.t * ES foi realizada a primeira chamada para Reuxsr§ão Extcaordimánia do cosrse.ho
Mtlnicípxl r{e fu{cís Amhiente obietivando a eontinuação da apnesentação do projeto de
Lei qLre regulamenta o Licenciamento Ambientai, a avaliação de impactos an.rbientais, o
cadastro arnl:iental do Município de santa Teresa e Revoga a E-ei número dois nnil duzentos
e vinte e oito de doze de agosto de dois mil e onze, tendo em vista que, mediante
Notil'icação Recomendatorla oriunda do Ministerio Fúblico, o projeto de Lei supracitado não
deverá pâssar por votaçâo na câmara fviunicipal antes da aprovação do conselho
MLrrricípal r-iç Meio Anrt:iente - CMMA, sendo assim o Município se enconira impossibilitado
de 'licencitlr ffs novas atir'ldades transferidas do institr-rto Estaclual de Meio Ambiente e
R'cttt'scs t-lídricos - IEMA e Instituto de Defesa Agropecuária e Florestal do Espírito santo -
IDAI-' Estavarn presentes oito conselheiros, sendo estes: senhon santo Fereina de Melo
(lsresirlente clo corrselho MLrrricipal de Meio Ambiente), senhora Lciama Apareclda Gornes
clt sÍlvix (l-lcrspitai lr'Íacire Regina Protmann - í-lMRp), senhor F{enrãque Dele.s (Associaçáo'Ieresense 

cle Agriculiores orgânicos - ASTRAO), senhora Ramusa cofflen (lnstituto
Üapixaba rje Fesquisa, Assistêtrcia Técnica e Extensão Rural - INCAPER); senhor -iosé
E'r"iiz frorntentinE (circolo Trentino di santa Teresa), senhora sandrlane Kuster Nardi dasiiva (secretaria fuÍunicipal de Agricultura e Desenvolvimento Econômico - 5MAD), senhor
Fal:ricÍo Fardin (lnstituto tle Defesa Agropecuária e Florestal do Espírito santo - IDAF) e osenhor EcJrraEe§s tuliranda r-§e Õlãveira ([nstítuto Federal do Espírito santo - IFES) e nove
çonvidados' sendo estes o §enhsr Gilsom Aamano (Freíeito do Município de santa Teresa),a senhora Kadia Ê-uch§ (Assistente Jurídico da prefeitura Municípal de santa Teresa), asenhora fulayara üoute de â-!rma (Técnica em fuleio Ambiente da secretaria Municipal deivleio Anrbiente - §fu1M4), a senhora Eloara Luppe Gohbi (Bioroga da secretaria Municipalde' Meio Ambiente - slvtrM,A), a senhora iociele F.iorot§ (secretária Executiva dacooperativa Agropecuária eentro serrana - coopEAV|), a senhora Marce§a Takigutiffiehoulças (Biologa da eooperativa Agropecuária eentro serrana - coopEAV[), o senhorDe'ai§seeT Potnatz (viee-presidente da cooperativa Agropecuária centro serranacooPEAVtr)' o senhor Be§os'slar A" Rornagn!:a (vereador do Município de santa Teresa)
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coiÚe{içitÕ sÕbi"Ê a irnportânola de§se prüieto de iei e que inelusive estáo cobrando a

ffi:l::-::i"::r-:::_?]"j**" 
e ü porquê era presenÇa deres A senhora roeãe§e F.oro*

=§":::::i.,:;T::suas atividades ern Alto eaideinão, que é a avieurtura de postura, que anteriormente eraliecnciac'a Bela iDAF; qLie *stãa em fase de ampliação dessa atividade, possuindo doisgalpÕes de eonfinamento' eom quase três s'nii meiros quadrados de área de confinamentode aves e qlr§ esiãa pleiteando a eonstrução de um terceiro garpão de postura. A senhoralüareela Sakigut! Rebeuças, responsável técnica da eoCIopEAVl comentou que aatividade possui iocios cs eontroles ambientais, reratando que trouxe o prano de controreAnibiental ' PeA objetivando a regurarização da referida atividade, porérn, foraminíortnaclos que a Prefeitura não emitiria a earta de Anuência referente ao uso e ocupaçãodo solo' ressaliando iar-nbém a importáncia econômica da aiividade para o Mr..rnicípio. o§erthor DeniÍson Fotratz falou das ínstaraçÕes do empreendimenio da coopEAVr, aii-iipr:rtância dos assoeiados, os investimentos reracionados à aiividade e o impassereferenie ao financiamento íeito no BANDES de dois mirhÕes e meio de reais, tendo emv'ista que dependenr da licença ambienta| para o arcance de recursos. o senhor santoPcreira de fu?elo passou a palavra ao senho' prefeito do Município de santa Teresa,Gilson Ân:aro' onde agradeceu a presenÇa de todos e iniciou sua fara relatando que umadas prioridades e a questão ambientai, o euidado eom as recursos hídricos. Ressartou quec IDAF tenr o poder de fazer isso, mas o município que direciona o que deseja parattiçlltorar a qualidacJe de vida da popuiação, bern eemo o turismo. citou a importância daeooFEAVl no rnunícípic tJe santa Teresâ, além de eitai"a diÍicurdade que o município estápassando, ienda que administrar a folha de pagamenio; além disso, observou omapeâmento do município nos últimos anos e concruiu que em reração ao desmaiamentochegou ã u'l'l número de mais de sessenta hectares de área. Ressartou que o município euma eaixa d,ãgua, abasteeendo várlos oirtros munieípios; além da responsabilidade do§ecretáris Munieipaí de ftrleio Ambíente iuntamente com sua equipe em íazer um trabarhopeffeito' Faíou iambém da inrporiância das denúncias existentes no município, da vendailegal de lctes' da relevância do csnserho fulunicipaí de [4eio Ambiente, do prano Díretortrüunicipal e que todos §s decretos a serem reguramentados passarão peio referidoconselha' finalizando üorn ã importância desie projeio de rei ser aprovado na câmaral'rlunicipal' A senhora Jee§elc FüoroÊi guestíone ao senhor prefeiio se foi determinadoalgunr prazo para §ncerrar a discussão do prajeio de lei no conselho i\dunícipal de fuieio
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dessas *tividades que foram delegadas pelc Estado sem a ãprCIvação da Lei, reforçando a
importáneia da aprcvaçáo de seu pi"ojeto, respeiiando a pi-omotora e todo o trâmite legal,
encerrando assim ã suã fala' s §enhor DcriãEsem Fotrata fez s conviie ao senhor prefeito
€ & §u& equipe para visitarerfl ê ÜüüPrAVl e seu modela sustentávei de empreendimento.
o §enhor samto Fere§ra de ffieEe relatou que esse projeto de lei já tramitou na câmara
fuÍunieipal' Apos, houve uma maniiestaçáo do Minister-io Fúblico dizendo que deveria ser
passado pel* eMhrlA' Nas duas reuniÕes anteriores não se obieve quorum para aprovação
e isso foi se prolongando. A. senhora .iCIeÊcíc Fiereii reforçou a necessidade da aprovação
do proieto de lei enr questão. e senhor §ante Fcreira de Meio abriu a palavra aos
conselheiros' A §enliora Ranusa eoffler agradeceu inicialmente as modificaçÕes que
foram realizacjas ãpo§ a úliima reunião, apos referiu-se ao projeto de lei, em sua sEÇÃo
QUATRÕ' que havia dois estudos que foram explicados, e no início da lei, onde começam
as deÍínições, nÕ artigo terceiro, inciso dezenove * Estudo de Impacto Ambiental (ElA) e
inciso vinte * Estudo de in:pacio de vizinhança, e questionou que se há uma seção inteira
falartdo dos estucios, por que nas definiçÕes so há descrição de dois deles, assim, ela
sugeriu que se fizesse a retirada das descriçÕes ou que colocassem todas juntas. A
senhsra Kadia tuc!"ri explicou que no artigo ierceiro deverão ser retirados os incisos
dezenove e vinte' A §enhora ffi.anusa eo§fler quesiionou que no final deste novo projeto de
lei forani retirados CIs anexos dois e irês. A senhora Kadia Laaehs explicou que entrou em
contato cotll c setor Jurídica do IEMA, ciiando que houve algumas alteraçÕes, onde o
§istema de Liceneiamento e csntrole das Atividades poir-ridoras ou Degradadoras do Meio
Ambienie: §ILCA|= (Deereto Número Qr-ratro fulil e Trinta e Nove - R, de sete de dezembro
eie <icis mil e dezesseis) foi nruito utilizado para a eraboração desse novo projeto de lei,
além da Lei rviunicipal NÚmero Dois Mil Duzentos e vinte e üito de doze de agosio de doisrnil e Únze' ressaltou, assin':, que a orientação do setor Jurídico foi da retirada de tais
anexos' pois estaríamas delimiiando as atividades que necessitam de Estudo de lmpacto
An:biental e RelatÓrio ele lmpaeto Ambiental, assim, a senhora Kadja Laxehã decidiu fazera reiirada dos referidss anexos, até porque a mesma ressalta que tais aiividades não sãode eornpetêneia do munieípio' A senhora Ramr"usa eoffser ressaltou que há 1eis federal eestadual que determinam quais atividaces necessitam de Estudo de ímpacto Ambiental.
Alem disso' eiiou e nçva re§CIlução rio eonseihç Estadual do Meio Ambiente - cCINSEMA,que define a tipologia das atividades eu *mpreendimentos considerados de ,*0rrr".,..,,,._

.i:r pégina4de'io-'/



PREFIíTLJ ffiÂ &fr U zu íCiPAt DE
Estado do Espírito Sanio

sAr*rÂ rEry§§."*-

.. ,., r li''ir'-'r.'

" "*'-L: J .

unibientai ioeal, em s€Li artigo dezesseie, que "fuc easo da eNisíémsja de ,rrroj. u"*rru a,
ertte federativa c*mpetentc para a realizaçãa do fice*ciamenta ambientat de determinada
atividaele Õu Õrr?Êreçndirtento au çonfliias quanfo a eapacldade do ente federaíiva, esíes
cleverãa ser submefidos â apreciaçãa da e,arm'ssão Trípariiíe Estadual, que enÇaminhara
para deliheraçãa dç ÜÕfr/sEMd"' assim, sugeriu que esse artigo íosse incluído no projeto
de lei' A senhora Kadia Le-êehE soiieitou a inelusão do referido artigo no projeto de lei. o
senhor §snt* Pereira de fulelo deu a palavra aç senhor Jesé Lulz Ferrnentin!, este por
§uã vez iniciou sua fala ratificando quanio à formatação do iexto do projeto de lei. outra
questão citada pcr ele foi à página nove ds iexto do projeto de iei, artigo nono, parágrafo
único' onde existe a expressão "poderá exigir", solicitando a alteração por ,,exigirá,,. 

A
senlrora Kadja Lueã:í expôs que se houver esta alteração, o orgão íicará muito delimiiado,
assim' teria que fazer a exigência da Anotação de ResponsabilicJade Técnica - ART para
todas as aiividades, sendo que algumas podem ser facurtativas, então, opinou que o mais
viável é a permanência do termo "poderá exigir". 0 senhor José Luriz Fonmentini solicitou
a inclusão do iema Edueação Ambiental no referido projeto de iei, devido ao fato de o tema
ser tratado em Lei Federal Numero cento e Quarenta, em seu artigo quinto. A senhora
Kaclja Luchi explicou que tal tema não pode ser incluso no projeto, pois a lei em questão e
específica de Licenciamento Ambientaí. o senhor José Le.clz Forrmentins quesiionou
tat:rbérn a referência ao valor da Referência do Tesouro Estadual * VRTE, onde deveria
ser alterado para o valor de Referência do MunicÍpio, afirmando que o município possui o
seu valor especÍfica' A §enhora Kadja Lurehã disse não ter conhecimenio sobre o assunto,
mas aíimnou que isso Íoi eonsuliado pelo setor Tributário da prefeitura, onde pediram para
manter o vRTE' Disse também que poderá ser feita nova consulta ao setor Tributário para
saber qual a procedêneia e conelui não seber se haverá a alteração dos valores. o senhor
José Luiz F*rmentlffis retornou à palavra, eitanda a nova resolução do coNSElVlA, que
passa as atividades que serão lieenciadas pelo município, ressaltou que nas atividades
lisiadas nessa resoluçãc existe urn parâmetro, porém, pCIr exemplo, para atividade de
avicLtltura' não existe esse parâmetro. A senhora Kadia Luehi disse que o enquadramento
não foi diseutido no projeto de lei, rnas sim no decreto qqe irá regulamentá-la. o senhor
Fahríçio Fandim relatou eomÇ e feita o enquadramento no IDAF. A senhora Kadja Luc*§
afirmou que CI proieta de lei íoi eneaminhado a todos as conselheiros, que o referido projeto
e eomposto pelas qi;arenta e oiio páginas en: mãos, c que não enira en.r discussão o que
esteja fora de projeto de Ie!, pois o que está fora seriá discutido no decreto, como , 
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eilqL!âdrãlttetiia de ':ada atirridade e que será diseutiejo em outras ,.eunlo*sl relatou ainda
QLie â srüHdÂ não pode iieeneiar uma atividade que não esteja dentro dc enquadramento. osenhor Febníel* Fardc* reiatou sobre a earia de Anuêneia que se é soiicitada previamenie
a Prefeitura' refere-se ao uso e oeupação do solo e através dela é que se determina se eviável ou não a implantaçãa de uma grania enr determinadc ;ocal, pois é anterior ao
licençiamento' eitou iambém que em ouiros rnunieípios onde já participara de reuniÕes de
e onselho' e üarta cle Anr-rência era analisade pelo referido conselho, indeferindo-a ou nãopreviamente' Âssim, sugeriu que as eaúas de Anuêneia fossem passadas pelo conselho,Õ senhor §antc Fere!ne de ffic§CI inforn:ou que algumas atividades são passadas pero
e onsellro' cÕíTlO pür exernplo, uma supressão de vegetação que foi autorizada pelo CMMA,
eJentro cJa Zona de Amortecimento do Parque Municipal são l*ourenço, mas se vier apã§sar tçdas as aiividades, üomo por exemplo, um seeador de caíé, acabariaburacraiizarrdo demais, até porque existe c plano Diretor Mtrnicipal a ser obedecido. A§enhora Kadia [-ueh! reiaiou ao senhor Fabrício que em relação à carta de Anuência,eonstava no proieto de lei, onde dizia que CI empreendedor deveria providenciar decraraçãoerniLida po' autoridade municipal compeiente indicando que o rocai e o iipo deempreendimento ou atividade estão em conformidade com a regisração municipar, que é aeluestáo do uso e ocupação do solo, ou seja, passando pera Engenharia ou secreiaria deÜbras' elguém emitiria essa eertidão, lndagou também que, como íoi falado pelo senhorPre$iderite §anto Pereira de Melo sobre o íato da ata da reunião anterior ter sido exposia,bem eoRto esse proieto de lei, íoi enviado à câmara e várias pessoas fizeram a análise doreferido projeto de Lei' onde um dos quesiionamentos foi esse inciso e a sMMA esiariaburocratizancjo demais anies de íazer o Licenciamenio Ambiental, estaria exigindodocL;nrentaçÕes' Relatou ainda que se fosse de consenso gerar, que o lnciso fosserecolccado deniro dc projeto de lei. o senhor Fahníeio Fardrci reratou qLIe no IDAF, se oernpreendedor nâo iiver a earta de anuência, não há a abertura do processo. A senhoraKeeÍje Luehã relatou que o questionamento foi eje que seria uma anuência da propriapreÍeitura' ou seja' o empreendedor busearia em outras secreiarias uma anuência queseria de eomBetôneia da sMfu1A, pCIr exempro, em fazer a anárise se o empreendimentopode ou não ser inrplantado em tal lceal, ou seja, jogaram a responsabiridade somente aosTéenicos da sl\4fodA' para dizer se é eabível or-r não a atividade. o senhor samto pereina deffiefl* questionou e{Lie cabe novamente a discussão sobre esse topico, para ver apossibitidade de reeaioeá-lo dentra da proietc de rei. ü senhon FabríeÊCI Fandrr: perguntou
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nfÁ-rcsrtr riei*^ A e^*1.,^*^ a3^Á:* a I'se eontinua sêndG uni pre-requisitü. A §*^nhora Kadja Luchã disse que ioi retilado, pois

seriâ o Õrgão muilicipal dando anuênCIia para uma aiividacie que e licenciada por ele
rnesifiÕ' Ü §enhor FahníeÉe FardEn rebateu sua fala, dizendo que não é para a munieípio e
sinr pare o empreendedor. A §enhora Rarnusa eofFler ressaltou que se o município já vai
Iiceneiar, eabe dizer se pode ou não a ir:rplantaçãa das enrpreendimentos. A senhora
Mar'rela Takiguti Rebouças ressaliou sobre o Município de venda \lova, que já licenciam
há ti'ês anü$, onde eles nãc exigem a carta de anuência, onde é realizado tudo através da
Secretaria de Meio Ambiente. o §enhor Fahríais Fardin perguntou à senhora fuIareela
Takigi:ti Reb*uças sobre o investimento que a cCIopEAVl quer investir, caso chegue à
frente e seja impedido, dizendo que no local não poderia haver a implantação do
errpreendirnento' A Senhora Mareela TakigutE Reheuças perguniou se é por falta da
earta de Anuência' Õ senhor Fabníe§e FardÉn respondeu que não se irata da carta e sim
da proibição do local, que no final não viria a ser liceneiado. A senhora Marcela Takiguti
ftebouças respondeu que então o Licenciamento iria ser indeferido. o senhor santo
PereÍra eie fu?elo disse que a colocação do senhor Fabríeio Fardin é referente à
§egurãnÇa do empreendedor, de consuliar o município se pode ou não íazer, o Município
"dizenclo" que sinr, se faz o investimento, para não haver a necessidade de se apresentar
um projeto e lá na írente ser indeferido. A Senhora Joerele Fioroti falou do prazo entre
apresentar esse pedido e até o licenciamento sair tem unr espaço muito longo que vai ficar
tiã ê§pera, se pode fazer o investimento ou não, até porque o pedido não quer dizer o
deferimento' o senhor §al:to Perelra ele fficlo disse que por um lado burocratiza, mas cria
umã segurãnÇã parã o empreendedor. A Senhora Ranusa Goffler disse que isso não é
utna anuêncie, mas sim uma consulta. A §enhora Lurana Apareetda Gomes da silva disse
que o fato de o consultor íazer urna consulta e falar uma coisa que a pessoa quer ouvir não
signifiea algo, e questionou se há como liberar isso. A senhora Ranusa Çoffser explicou
que é solicitado ac orgão ambiental se aqr-rilo é viável ou não, para isso existe a carta
consttlta' a qual deve ser formelizada através de decumento. A senhora fularcel.a Takigut'
Rebouças dísse que o iEMA realiza a enrissão da carta consulta para todos os
empreendimentos que ã CÜüPEAVI soiicita, disse ainda que a anuência do uso e
ocupação do solo é emitida no município e que o órgão informa quando não tem interesse
ne área' A Senhsra Racausa Ç*ff§en informou que o zoneamento está totalmente dentro do
PDM' que existe uffi mapeamento de fornra deialhada. A senhora .Joa§ele Fiorot! afirniou
que §e for colocado outro item, torna-se e'edunelante. ü senhor Ednaãdo fuTirae.Bda de
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que Õ requerenie enira com o pedido de iieençiamento, e apos oitoimeses ou
urn ãnÜ ÜcorrÕ c indeíerimento e a maioria dos empreendedores não conhecem a lei e não
sebem que podem fazer a ccnsulta. Â Senhera Kadje L-uehE afirmou que para isso haverá
a neeessidade de um ecnsulior para acompanhar es proeedimentos, írisou tambem a
existêneia da ART ao prcfissional. üisse ainda que se pretende, apos a aprovação do
projeio de lei e do deereto, íazer uma reunião com os consuitores, fazendo uma chamada
geral para a lei ser informada a estes, além do deereio e CI novo enquadrarnento. Frisou
que sâo eneontrados muitos erros por parte desses consultores, há profissionais que
eJeixam muiio a desejar, que realmente dá voniade de fazer denuncia no respectivo
coirselho' Ü Senhor Jssé §-a;!z ForrmcntEris questionou onde o tecnico saberá qual o limite
a ser licenciado A Senhora Kadja Luçhi respondeu que será pelo enquadramento do
Decreto' Complernentou a sua fala, dizendo que esse foi um dos questionamentos dos
vereadores, pois ficaram com dúvidas relacionadas ao enquadranrento. A Senhora Mayara
üouta de tima afirmou que foi através da resolurção da CONSEMA a limitação da
eontpetência do inurticípio licenciar iais atividades. A senhora Kadja Luchi afirmou que
exisle unra lirnitação, estando em anexo. complementou que não se recorda de como
algutnss atividacJes foram enquadradas na novo decreto e ressaltou que o que esiá em
cliscussão e o projeto de lei e não a deereto. o senhor Fabríclo Fardin disse que esse
enquadramento e íeito no IDAF por instrução Normativa, podendo ser alterado a qualquer
rnornento, não sendo necessário passar pela Câmara de Deputados. A Senhora Kadja
Lu*hi clisse que Õ Deereto Municipal não passa pela câmara, apenas pelo prefeito. Apos,
solicitau que fosse mostrado a esboçc do novo decreto, mais especificamente a atividade
cje avicultura, obieiivanda mostrar a iados que cada aiividade possui o seu enquadramenio
espec[íico, mãs que ha outras atividades que na resoluÇão do GONSEMA, o município foi
delirnitado Ê que cade atividade possui r-lma discussão, que será leita num momento
posterior' O projeio de lei sÓ abarca Õ anexo um, que fala de todas as atividades qr_re serão
eemir:çadas depois' c senhor §dffia§do f*ãramda de Çlãveira questionou corno isso será
amarraelo, pCIrque nc exemplo da atividade citada no esboço do novo decreto encontra-se
em metros quadrados e nã resolução cCINSErvlA está.em metros por cabeça, isto e,
estaneia em linguagem difercnte, A senhora Kadia LuçsxE respondeu que será trocado
neste esboço da deereia, pois 0 i-ne§rno está sendo formulado. o senhor Fahníeão Fandtn
citou que ne §DAF a maioria das denúncias traia-se de atividade de avicultura, mais
especificamente relacionadas à proliíeração de moscas. CI senhor ffiemãssom FçÉratz
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i i,,i. i.,"- , I r.:irr.i p.;{ Iafii"mou que a rnaioria elas gran.ias está irregular no nrunicípio, citando tamefri*#lo*-j
ccntroles ambientais que são i'ealizados pela cCIopEAvl, assim, reforçou que seja
realizada uma visiia ãc empreendimenio a fin'r do mesms ser utilizado corno um parâmetro,
um modelo para o licenciamento da aiiiridade que será realizado pelo município. Ratificou
iarnbém a impoi-tância da rnanejo em relação à atirridade de aviculiura. ü Senhor Sar.lto
FereEra de Me§o solicitou se há mais alguma complementação. Informou que o projeto de
Iei sendo aprovado pelo cMh4A, ainda será anaiisado pelos vereadores na câmara, pois
poderão fazer alguma emenda. o senhor Fabn6elo Fandim e o senhor Delose.nar Â.
Romagnl"aa questionaram se haverá estruiura na SMMA para análise desses novos
processo§' o senhor sante FereEra de ffieio respondeu que terá de haver essa estrutura.
Concluindo, colocou em votação o projeto de lei e as alteraçÕes ciiadas na reunião, ficando
aprorrado o referido projeto com as devidas alteraçÕes e comunicou que a ATA será
encaminhada, além de ter marcado a proxima reunião para o dia vinie e cinco de outubro
do corrente ano às oito horas, que e o prazo legal para aprovação desta ATA, a ser
enviada à câmara' A senhora Kadia [*uehÊ sugeriu que fosse seguido o protocolo e que a
reunião fosse marcada para o dia citado anteriormente, pois pelo regimento do CfuIMA não
poderia ser no dia vinte e três de ouiubro, send,g melhor seguir a lei. Nada mais havendo a
tratar, foi encerrada a reunião às dez horas. Eu;,,fioara Luppe Gobbi, lavrel a presente ata.

Presidente do conselho fllunicipal de Meio Ambiente _ CMMA
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